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DECISÃO DO PREFEITO
PROCESSO Nº 1-3195-2012

INTERESSADA: SEMAS
ASSUNTO: Aquisição de material de expediente e processamento de dados
 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
  Dra. Noemi Brisola

Ref.: Pregão Presencial sob o nº 046/CPL/PMJP/2012.
 
Senhora Presidente,

Com base no Parecer Jurídico nº 1187/PGM/2012, encaminho a essa Comissão Permanente de 
Licitação o presente Processo, para que seja instaurado procedimento licitatório, nos termos da 
Lei Federal 10.520/2002 e demais legislações vigentes.

Ji-Paraná, 10 de setembro de 2012.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

DECRETO N.17736/GAB/PMJP/2012

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar no corrente 
Exercício Financeiro.

JOSÉ DE ABREU BIANCO, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 39, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e 

Considerando as disposições da Lei Municipal n. 2250, de 21 de dezembro 
de 2011, e dos artigos 42 e 43 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 
1964,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto no corrente exercício fi nanceiro Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil 
reais), para reforço das dotações vigentes:

  02 05 04 MANUTENÇÃO E DESENV. DO EN-
SINO FUNDAMENTAL
 222 12.361.1003.2021.2021 Recuperação e 
Reforma de Unidades Escolares 155.000,00
  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica 
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
 012 043 Recurso Próprio 25% - Educação Básica

Art. 2º Para cobertura do crédito aberto no artigo 1º, serão utilizados 
recursos provenientes da anulação em igual valor das dotações vigentes:

  02 05 02 MANUTENÇÃO E DESENVOLVI-
MENTO DO ENSINO INFANTIL
 135 12.365.1004.2022.2022 Manutenção das 
Atividades do Ensino Infantil -10.000,00
  3.3.90.30.00 Material de Consumo 
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
  012 043 Recurso Próprio 25% - Edu-
cação Básica

 
 139 12.365.1004.2022.2022 Manutenção das 
Atividades do Ensino Infantil -40.000,00
  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica 
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
  012 043 Recurso Próprio 25% - Edu-
cação Básica

 
 140 12.365.1004.2022.2022 Manutenção das 

Atividades do Ensino Infantil -15.000,00
  3.3.90.41.00 Contribuições 
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
 012 043 Recurso Próprio 25% - Educação Básica

  144 12.365.1004.2022.2022 Manu-
tenção das Atividades do Ensino Infantil -10.000,00
  4.4.90.52.00 Equipamentos e Material 
Permanente 
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
  012 043 Recurso Próprio 25% - Edu-
cação Básica

  02 05 04 MANUTENÇÃO E DESENV. DO 
ENSINO FUNDAMENTAL
 206 12.361.1003.1013.1013 C o n s t r u ç ã o  e 
Ampliação das Unidades de Ensino Fundamental -10.000,00
  4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
  012 043 Recurso Próprio 25% - Edu-
cação Básica

 
 208 12.361.1003.2019.2019 Manutenção do 
Ensino Fundamental -15.000,00
  3.3.90.30.00 Material de Consumo 
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
  012 043 Recurso Próprio 25% - Edu-
cação Básica

 
 212 12.361.1003.2019.2019 Manutenção do 
Ensino Fundamental -15.000,00
  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica 
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
  012 043 Recurso Próprio 25% - Edu-
cação Básica

 
 217 12.361.1003.2019.2019 Manutenção do 
Ensino Fundamental -40.000,00
  4.4.90.52.00   Equipamentos e 
Material Permanente
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
  012 043 Recurso Próprio 25% - Edu-
cação Básica
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 10 dias do mês de setembro de 2012.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

DECRETO N.17737/GAB/PMJP/2012

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar no corrente 
Exercício Financeiro.

JOSÉ DE ABREU BIANCO, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 39, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e 

Considerando as disposições da Lei Municipal n. 2250, de 21 de dezembro 
de 2011, e dos artigos 42 e 43 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 
1964,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto no corrente exercício fi nanceiro Crédito Adicional Su-
plementar no valor de R$ 76.000,00 (setenta e seis mil reais), para reforço 
das dotações vigentes:

  02 06 02 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SER-
VIÇOS PÚBLIÇOS
 271 17.512.1011.1046.1046 Construção Ma-
nutenção e Reforma de Obras de Artes 47.000,00
  4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
 002 001 Recursos Próprios do Município

  02 08 02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL
 462 08.244.1015.1072.1072 Bolsa Família 

29.000,00
  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica 
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
 002 001 Recursos Próprios do Município

Art. 2º Para cobertura do crédito aberto no artigo 1º, serão utilizados 
recursos provenientes da anulação em igual valor das dotações vigentes:

  02 06 01 GABINETE DO SECRETÁRIO MUN. 
DE OBRAS
 252 15.122.2008.2034.3334 Manutenção de 
Serviços Administrativos Gerais - Semosp -47.000,00
  3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica 
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
 002 001 Recursos Próprios do Município

  02 08 02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL
 452 08.244.1015.1064.1064 Apoio as Institui-
ções não Governamental -29.000,00
  3.3.50.43.00 Subvenções Sociais 
  1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
 002 001 Recursos Próprios do Município
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 10 dias do mês de setembro de 2012.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9337/SEMED/12
AVISO DE CANCELAMENTO DO EDITAL 

Nº. 030/CPL/PMJP/12

A PREFEITURA MUNICIPAL, de Ji-Paraná, por intermédio da sua 
Presidente, torna público para conhecimento dos interessados, que o Edital 
Nº. 030/CPL/PMJP/12, referente à Pregão Presencial, cujo objeto é CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, foi CANCELADO.

Ji-Paraná, 10 de Setembro de 2012

NOEMI BRIZOLA 
Presidente

Decreto nº 16950/GAB/PMJP/12

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/CPL/PMJP/12

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3195/SEMAS/12

A PREFEITURA MUNICIPAL, de Ji-Paraná, por intermédio da sua 
Pregoeira, torna público para conhecimento dos interessados que fará re-
alizar na forma do disposto na Lei Federal 10.520 de 17 de julho de 2002, 
da Lei Municipal nº 1401 de 14 de Julho de 2005, da Lei Federal 8.666 
de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores, e da Lei Complementar 
n.º 123/06, licitação, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo 
Menor Preço (ITEM), cujo objeto é AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE E DE PROCESSAMENTO DE DADOS, no valor esti-
mado de R$ 18.237,05 (dezoito mil duzentos e trinta e sete reais e cinco 
centavos), tudo conforme disposto no Edital, cuja data para recebimento, 
abertura dos envelopes de propostas e sessão de disputa por lances verbais, 
será realizada no dia 21 de Setembro de 2012, às 08:00 horas, na sala da 
Seção de Compras e Licitações, edifício sede da Prefeitura Municipal de 
Ji-Paraná, Palácio Urupá, localizado à Av. 02 de Abril, nº 1701, Bairro 
Urupá, nesta Cidade de Ji-Paraná – RO, local este, onde poderá ser lida e 
retirada cópia completa do edital.

Ji-Paraná, 10 de Setembro de 2012

NOEMI BRISOLA 
Pregoeira

Decreto nº 16951/GAB/PMJP/12
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ATOS JUSTIFICATIVO
(PAC) junto ao Governo Federal.

O Contrato de Programa deverá estar em consonância com o Plano Muni-
cipal de Saneamento Básico – Setorial dos Sistemas de Abastecimento de 
Água Potável e Esgotamento Sanitário do Município e irá estabelecer os 
indicadores de desempenho que a Companhia Estadual deverá obedecer 
para assegurar a prestação de serviços de forma adequada a toda a população 
de Ji-Paraná, as penalidades em caso de descumprimento das obrigações 
assumidas, as formas de extinção do contrato de programa, dentre outras 
condições defi nidas no plano.

No que diz respeito aos serviços de esgotamento sanitário analisando as 
vantagens e desvantagens das modalidades institucionais previstas na 
legislação a concessão desses serviços é a opção viável em comparação 
com as demais modalidades.
Com efeito, a concessão dos serviços através de licitação pública irá atrair 
empresas de grande porte face aos investimentos previstos proporcionando 
a implantação de serviços hoje inexistente em nossa cidade e ainda o desen-
volvimento econômico e social com a geração de empregos e o fomento da 
economia local, tendo em vista que pelos investimentos previstos somente 
nos próximos cinco anos a concessionária, vencedora da licitação, terá 
de investir aproximadamente R$73.000.000,00 (setenta e três milhões de 
reais) de um total de R$151.762.000,00 ( cento e cinqüenta e um milhões, 
setecentos e sessenta e dois mil reais) que deverão ser investidos ao longo 
dos trinta anos da concessão.

A opção pela concessão nos moldes da Lei Federal Nº 8.987/1995 com-
binada com a Lei Federal Nº 11.445/2007, permite um controle social por 
parte do Município e da sociedade civil, pois a concessionária fi cará sempre 
subordinada ao controle municipal, a ser exercido pela Agência Reguladora 
de Serviços Públicos Delegados do Município de Ji-Paraná – AGERJI, 
criada pela Lei Municipal nº 2271, órgão regulador especifi camente des-
tinado para exercer as funções de planejamento, regulação e fi scalização, 
assegurando, dessa forma o equilíbrio que deve subsistir entre os direitos 
e deveres do poder público, dos usuários e da concessionária, conforme 
dispõe a mencionada Lei Federal. 

Justifi ca-se ainda a concessão pela sua intrínseca capacidade de permitir 
em regime de efi ciência contratual, a realização de vultosos investimentos 
necessários para a implantação do sistema de esgotamento sanitário no 
Município de forma adequada e ainda os benefícios que a prestação desses 
serviços irá proporcionar a toda a população de Ji-Paraná, em especial, no 
tocante a saúde pública e ao meio ambiente melhorando a qualidade da 
população que não tem acesso a esta política pública de vital importância.

De acordo com o estudo de viabilidade econômica e fi nanceira para que a 
concessão tenha atratividade se faz necessário que todo o sistema comercial 
dos sistemas de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário seja 
gerenciado pela Concessionária dos serviços de esgotamento sanitário, de 
forma compartilhada, assegurando-se a disponibilização dos créditos das 
receitas nas contas das  respectivas entidades( Concessionária prestadora 
dos serviços de abastecimento de água potável, concessionária prestadora 
dos serviços de esgotamento sanitário e entidade reguladora dos serviços) 
diretamente pelo órgão arrecadador. O rateio dos valores referentes ao 
custeio e investimentos da gestão comercial, será objeto de contrato entre 
as entidades prestadora dos serviços.

Desta forma a licitação deve ser realizada tendo como objeto a concessão 
dos serviços de esgotamento sanitário e a gestão de todo o sistema comercial 
dos sistemas de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário.

As tarifas que serão praticadas pela concessionária serão sempre defi nidas 
e controladas pelo Município, sendo este um dos critérios para a escolha 

ATO JUSTIFICATIVO DA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ES-
GOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, 
ESTADO DE RONDÔNIA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 175 E 241 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONFORME AS LEIS FEDERAIS 
N. 8.987/1995 e 11.107/2005.

CONSIDERANDO, a competência do Município para organizar e defi nir 
a prestação dos serviços públicos de interesse local, de acordo com o que 
dispõe o artigo 30, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO, a responsabilidade do Município em formular a 
respectiva política pública de saneamento básico incluindo o plano de 
saneamento básico e a autorizar a delegação dos serviços, fi xarem os di-
reitos dos usuários e estabelecer mecanismo de controle social, adotando 
parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública nos 
termos da Lei Federal Nº 11.445/2007;
CONSIDERANDO o artigo 175 da Constituição Federal que incumbe ao 
Poder Público, na forma da Lei, diretamente ou sob regime de concessão, 
sempre através de licitação a prestação de serviços públicos;
CONSIDERANDO a Lei Municipal 2.270/2012, que em seu artigo 32, 
autoriza o Município a delegação dos serviços de saneamento básico;
CONSIDERANDO que o Município é o responsável pelo planejamento, 
fi scalização e regulação dos serviços de abastecimento de água e esgotamen-
to sanitário e que o Plano Setorial de Abastecimento de Água e Esgotamento 
Sanitário instituído pelo Município estabeleceu normas para a prestação 
adequada dos serviços e regulação para satisfação dos usuários, garantindo o 
cumprimento das condições e metas estabelecidas, prevenindo e reprimindo 
o abuso do poder econômico e defi nindo tarifas que assegurem o equilíbrio 
econômico e fi nanceiro do futuro contrato e modicidade tarifária, princípios 
básicos ser perquiridos pelos titulares desses serviços; 
CONSIDERANDO ainda e fi nalmente o artigo 5º da Lei Federal Nº 
8987/95 Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995:

O Prefeito Municipal de Ji-Paraná vem através do presente ato, apresentar a 
justifi cativa da conveniência da delegação dos serviços públicos de abasteci-
mento de água potável e a concessão dos serviços de  esgotamento sanitário 
do Município de Ji-Paraná, que considera, nos termos do artigo 3º, inciso I, 
alíneas “a” e “b” respectivamente, da Lei Federal 11.445/2007 os serviços 
de abastecimento de água potável como aquele constituído pelas atividades, 
infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água 
potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumen-
tos de medição e os serviços de esgotamento sanitário como sendo aquele 
constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais de 
coleta, transporte, tratamento e disposição fi nal adequados dos esgotos 
sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento fi nal no meio 
ambiente; na área da concessão o que o faz pelos seguintes fundamentos:

No que se refere ao sistema de abastecimento de água potável, nos termos 
da legislação municipal aprovada as autoridades municipais entendem 
que a delegação dos serviços deve ser realizada através de Convênio de 
Cooperação, fi rmado com o Estado de Rondônia e a celebração de Contrato 
de Programa com a Companhia de Água e Esgoto do Estado de Rondônia, 
pelo prazo de cinco anos, em consonância  com o artigo 241 da Constituição 
Federal e a Lei Federal n. 11.107/2005.

 O Contrato de Programa com a Companhia Estadual se justifi ca tendo em 
vista o compromisso assumido com a mesma e com o Governo do Estado de 
que nos próximos 05 (cinco) anos serão investidos mais de R$38.000.000,00 
(trinta e oito milhões de reais) nos serviços de abastecimento de água refe-
rente a recursos já assegurados pelo Programa de Aceleração do Crescimento 

ATO JUSTIFICATIVO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS 
SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA E DESTINAÇÃO FINAL ADE-
QUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS.

 CONSIDERANDO, a competência do Município para organizar e defi nir 
a prestação dos serviços públicos de interesse local, de acordo com o que 
dispõe o artigo 30, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO, a responsabilidade do Município em formular a 
respectiva política pública de saneamento básico incluindo o plano de 
saneamento básico e a autorizar a delegação dos serviços, fi xarem os di-
reitos dos usuários e estabelecer mecanismo de controle social, adotando 
parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública nos 
termos da Lei Federal Nº 11.445/2007;
CONSIDERANDO o artigo 175 da Constituição Federal que incumbe ao 
Poder Público, na forma da Lei, diretamente ou sob regime de concessão, 
sempre através de licitação a prestação de serviços públicos;
CONSIDERANDO a Lei Federal Nº 11.079, que institui normas gerais 
para  licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da 
administração pública;
CONSIDERANDO a Lei Municipal 2.270/2012, que em seu artigo 32, 
autoriza o Município a delegação dos serviços de saneamento básico;
CONSIDERANDO que o Município é o responsável pelo planejamento, 
fi scalização e regulação do sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos e que o Plano Setorial de Abastecimento de Água e Esgotamento 
Sanitário instituído pelo Município estabeleceu normas para a prestação 
adequada dos serviços e regulação para satisfação dos usuários, garantindo o 
cumprimento das condições e metas estabelecidas, prevenindo e reprimindo 
o abuso do poder econômico e defi nindo tarifas que assegurem o equilíbrio 
econômico e fi nanceiro do futuro contrato e modicidade tarifária, princípios 
básicos ser perquiridos pelos titulares desses serviços; 
CONSIDERANDO ainda e fi nalmente o artigo 5º da Lei Federal Nº 
8987/95 Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995:

da concessionária, com a diferença de que a população poderá efetiva-
mente contar com a realização dos investimentos para a prestação de 
serviço adequado segundo a lei, garantindo assim condições corretas de 
preservação da saúde pública e do meio ambiente e ensejando perspectivas 
extraordinárias para o desenvolvimento social e econômico e o bem estar 
da população de Ji-Paraná.

Ante todo o exposto o Chefe do Poder Executivo Municipal entende ser 
conveniente e oportuno outorgar a delegação dos serviços de abastecimento 
de água potável à Companhia de Água e Esgoto de Rondônia – CAERD, 
através de Contrato de Programa pelo prazo de 05 (cinco) anos, e a con-
cessão dos serviços públicos de esgotamento sanitário e a gestão comercial 
dos sistemas de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, 
através de certame licitatório nos termos autorizados pela Lei Municipal 
Nº 2.270/2012, na modalidade concorrência pública, no limite territorial  
do Município de Ji-Paraná, pelo prazo de 30 (trinta) anos .
 
Ji-Paraná, 04 de Setembro de 2012.
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O Prefeito Municipal de Ji-Paraná vem através do presente ato, apresentar a 
justifi cativa da conveniência da delegação dos serviços públicos de serviços 
públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, consistindo em 
coleta, transporte, tratamento e disposição fi nal dos resíduos sólidos do-
mésticos, públicos e hospitalares, bem como a operação e encerramento do 
aterro existente, e ainda a implantação e operação do centro de tratamento 
de resíduos do Município de Ji-Paraná na área de abrangência territorial do 
Município de Ji-Paraná, pelo prazo de 30 (trinta) anos, o que o faz pelos 
seguintes fundamentos:

                                            
A Prefeitura Municipal de Ji-Paraná visando a melhor solução para a 
execução dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos propõe a delegação dos mesmos por concessão, por meio da se-
leção da proposta mais vantajosa, para tanto apresenta a seguir o rol de 
JUSTIFICATIVAS.
A cada dia, maiores são as responsabilidades dos municípios e menores são 
os recursos, impondo ao Administrador Municipal criatividade na gestão 
da coisa pública, com vistas a atender aos anseios da população, propor-
cionando melhorias na condição de vida dos munícipes.
Um dos grandes problemas que assola os municípios brasileiros é a destina-
ção adequada  dos resíduos sólidos, porque esses são gerados em volumes 
cada vez maiores e em ritmo que supera em muito a disponibilidade dos 
recursos municipais necessários, fato que vem difi cultando sua solução de 
forma efi caz e efi ciente  pela Administração Municipal.
Ademais, impõe a modernidade que a Administração Pública, além de 
criatividade, tenha mais efetividade em suas ações, não sendo admissível 
ou  melhor recomendado que o órgão que planeja e fi scaliza, execute a 
atividade, sob pena de torná-la inefi ciente.
Registre-se, também, que a população já não tem como suportar qualquer 
aumento da carga tributária, fato que difi culta a solução do problema dos 
resíduos sólidos pelo município.
O equacionamento da situação proporcionada pelos resíduos sólidos é de 
capital importância para o município, eis que se trata de questão de saúde 
pública, e vem sendo cobrada, sistematicamente pela sociedade, em particu-
lar pelo Ministério Público, face às questões ambientais que dela decorrem.
A solução de concessão vem se mostrando a melhor opção, haja vista a 
crescente incidência nos municípios similares a Ji-Paraná que estão adotando 
tal solução e apresentando melhora na qualidade de serviços, pois é possível 
exigir do Concessionário, ações mais rápidas e atendendo exigências legais 
imediatas, baseados em contrato cujas condições são preestabelecidas.

Assim, com base na legislação vigente e da necessidade de vultosos inves-
timentos, propõe-se processo de licitação, na modalidade de Concorrência 
Pública, visando à contratação na modalidade de Concessão Administrativa 
de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza urbana e 
destinação fi nal adequada  de resíduos sólidos. Selecionando a empresa que 
se mostre habilitada, tanto técnica, como fi nanceiramente, para exercer a 
função de Concessionária na prestação dos serviços, a qual responsabilizar-
-se-á pela operação, conservação, manutenção, modernização, ampliação e 
exploração dos serviços (em caráter de exclusividade), efetuando os inves-
timentos em obras e equipamentos que sejam necessários, para assegurar 
a qualidade da prestação dos serviços de limpeza urbana e  tratamento e 
disposição fi nal, tudo isto sob a fi scalização do município, ou entidade 
reguladora específi ca para esse fi m.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Os princípios fundamentais da concessão baseiam-se em:
Universalização do acesso;
Integralidade, propiciando à população o acesso na conformidade de suas 
necessidades e maximizando a efi cácia das ações e resultados;
Destinação fi nal adequada dos resíduos sólidos preservando a saúde pública 
e à proteção do meio ambiente;
Adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 
locais e regionais;
Efi ciência e sustentabilidade econômica;
Utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 
pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;
Transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 
decisórios institucionalizados;
Controle social; e,
Segurança, qualidade , regularidade e modicidade tarifária.

 METAS
Deverão ser atingidas as seguintes metas:
Dotar o Município de um sistema adequado de limpeza urbana e  destinação 
fi nal dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos dos serviços de saúde;
Dotar o Município de um sistema adequado de benefi ciamento de entulho, 
agregando valor e reduzindo os custos do Município com pavimentação;
Adotar sistemas de tratamento e destinação fi nal que utilizem técnicas de 
engenharia sanitária e ambiental, de forma a possibilitar o cumprimento 
integral da legislação ambiental e sanitária, eliminando, assim, qualquer 
possibilidade de prejuízo à saúde da população e de contaminação do solo, 

do lençol freático, dos recursos hídricos superfi ciais e da atmosfera;
Incentivar a captação e utilização do biogás, seja através da implantação de 
usinas de geração de energia elétrica, seja através de evaporadores para tratar 
o chorume coletado, ou ainda, através de outros sistemas economicamente 
viáveis, de forma a impedir a potencialização do efeito estufa;
Adotar sistema de coleta seletiva amplo, buscando a valorização e atuação 
mais benéfi ca à cooperativa de catadores de Ji-Paraná; e,
Preservar o meio ambiente através de projetos com características de 
elegibilidade quanto ao Mecanismo de Desenvolvimento Limpo previsto 
no Protocolo de Kyoto, contribuindo para a redução de gases formadores 
do efeito estufa.

OBJETIVO
A contratação de empresa, mediante concessão administrativa  para pres-
tação de serviços públicos relativos ao sistema de limpeza urbana e   ao 
tratamento e disposição  fi nal de resíduos sólidos urbanos.

CONCLUSÃO
Em função da situação apresentada e buscando a melhor solução econô-
mica fi nanceira e técnica ambiental, com resultados positivos socialmente, 
conforme demonstrados nos estudos técnicos que fundamentaram a edição 
do Plano Municipal de Saneamento Básico – Setorial de Limpeza Urbana e 
manejo de Resíduos Sólidos, e em atendimento ao disposto na Lei Federal 
n.12.305/2010, o Município de Ji-Paraná justifi ca a modalidade institucional 
adotada para a prestação dos serviços de saneamento básico nos termos da 
Lei Municipal nº 2.270/2012, e a contratação de empresa prestadora de 
serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos mediante licitação 
pública, observados os preceitos legais das Leis Federais n.8.666/1993, 
n.8.987/1995, n.11.079/2004.
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